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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de maio de *|DATE:Y|*
edição 600

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Gás no Amazonas | Agenda | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

 PARA TCE-AM, VETO A ABERTURA DO GÁS SERÁ "TEMA FORTE EM REPROVAÇÃO DE CONTAS" DO EXECUTIVO

Guilherme Mendes, da Agência iNFRA

O TCE-AM (Tribunal de Contas do Estado do Amazonas) avança com uma representação contra o governador do estado, Wilson Lima (PSC), por conta da sua atuação contrária à quebra do monopólio estadual de gás. Lima decidiu vetar a lei aprovada em abril pela Assembleia Legislativa amazonense permitindo a abertura do mercado livre de gás – esse veto ainda pode ser derrubado pelos deputados estaduais.
Enquanto analisa denúncias contra o chefe do Poder Executivo internamente, o conselheiro do tribunal Ari Moutinho Jr. já afirma publicamente que a ação de bloquear a abertura do mercado poderá refletir-se na própria governabilidade do estado. 
"Se ele tiver juízo, em um momento onde todos os governadores estão com pires na mão, esperando ajuda do governo federal, ele não vai literalmente queimar uma expectativa presente de receita e emprego no estado do Amazonas", afirmou Moutinho Jr. à Agência iNFRA na última sexta-feira (22), e complementou: "Será um tema muito forte da reprovação das contas do seu governo". 
O TCE analisa atualmente diversos aspectos do mercado de gás no estado: além da decisão do governo estadual em vetar o mercado de gás, o tribunal investiga supostas irregularidades em benefícios concedidos à Eneva e também denúncias sobre os termos do contrato firmado com a Cigás, estatal que tem a concessão da distribuição e comercialização do gás no estado até o ano de 2040.
Questionado, o conselheiro pontuou que a abertura da exploração do gás poderia ser essencial para a instalação de novos polos industriais na região de Manaus, além de trazer fundos para o combate da pandemia do novo coronavírus no estado. Para Montinho Jr., o governo do estado não poderia ser omisso ao não se utilizar dessa fonte de recursos. "É algo surreal", afirmou o conselheiro, que comparou: "É como se o governo do estado do Rio de Janeiro fechasse os campos de petróleo, reinjetasse os ativos e deixasse que o povo vivesse na miséria".
Executivo vetou proposta 
A fala aumenta a instabilidade sobre a questão energética no Amazonas, dono de uma das maiores reservas de gás natural no país e que pode se encaminhar para a quebra do monopólio estatal do gás nesta semana se os deputados derrubarem o veto.
No início de abril, a Assembleia Legislativa do estado aprovou, de maneira relâmpago e com duas votações no mesmo dia, um PL (projeto de lei) pela abertura do mercado de gás no Amazonas, retirando o monopólio da Cigás. A votação foi contrária aos planos do governador – que vetou o PL no início de maio. Nesta semana o veto será analisado.
Na mensagem de veto encaminhada ao Legislativo, o governador anunciou a criação de uma comissão de estudos para rever a política estadual de gás, mas disse que não promulgaria a lei por haver vício de iniciativa por parte dos deputados – isto é, como a Constituição Federal prevê apenas a regulação de jazidas por parte da União, e como cabe ao governador definir a concessão de serviços públicos, não caberia ao Legislativo nenhuma das decisões por ele tomadas.
"A proposição, tendo em vista sua natureza e teor, poderá afetar a concessão pública outorgada à Cigás, o que potencialmente acarretaria em mais prejuízos ao estado do Amazonas, advindos de eventual perda financeira, decorrente de sua participação acionária na referida companhia", anotou o governador. 
Segundo o TCE-AM , "a sua sanção, a promulgação e a posterior vigência da lei correspondente são medidas necessárias, tendo em vista que unificará a legislação que suporta todo o mercado do gás natural em território estadual, com a formulação desse novo marco regulatório para essa importante fonte de energia natural, e vai ao encontro das diretrizes do Novo Mercado de Gás, apresentadas pelo governo federal", votou Ari Montinho Jr.
Denúncia original envolve a Eneva
O conselheiro aponta que o processo, ainda em fase de instrução dentro do tribunal de contas, não trata especificamente do projeto de lei, mas de uma denúncia, apresentada por um deputado da oposição, sobre supostas irregularidades em explorações feitas pela Eneva no campo de Azulão.
A denúncia, movida pelo deputado Wilker Barreto (Podemos), aponta que a Eneva, responsável por explorar o campo de Azulão, estaria encaminhando o gás para o estado de Roraima, o que impactaria diretamente no recolhimento do ICMS (Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços) do Amazonas. Ao permitir a operação, aponta o parlamentar, o governo estaria promovendo uma isenção tributária indevida, sem base legal. A denúncia, caso acolhida em sua totalidade pelo TCE, pode suspender de maneira cautelar os benefícios tributários da empresa na operação do campo, situado a cerca de 200 km de Manaus.
O TCE analisa também questões relativas ao funcionamento da concessionária estatal: em um documento enviado pela Arsepam (Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados e Contratados do Estado do Amazonas) ao TCE, há a denúncia de supostas fraudes e mau uso do dinheiro público na operação da Cigás. Segundo a denúncia, enviada pelo próprio diretor-geral da Arsepam, a Cigás enviaria o mínimo de 75% dos seus dividendos aos acionistas – valores que a denúncia considera acima da média do mercado, de 25% – e não teria os requisitos mínimos de transparência cobrados de empresas estatais. Segundo Montinho Jr., a denúncia foi retirada pela própria Arsepam uma semana depois de enviada. 
Procurada, a Eneva afirmou que se manifestará apenas nos autos e encaminhou à reportagem uma manifestação de 2019 da ABPIP (Associação Brasileira dos Produtores Independentes de Petróleo e Gás) de que, por conta do monopólio do gás no estado, inexiste no Amazonas a figura dos autoprodutores e dos consumidores livres. O governo do Amazonas e a Cigás não responderam aos contatos da reportagem para esta matéria.
TCE fez consulta pública
Ao se aprofundar no tema da abertura do mercado de gás, o TCE abriu consulta pública para coletar subsídios sobre o tema e "29 entidades que reputo como de credibilidade se manifestaram", relembrou Moutinho Jr. No Diário Oficial sobre a consulta pública, é possível encontrar 28 contribuições, entre elas do governador de Roraima, Antonio Denarium (sem partido), favorável, e da Petrobras, também favorável. A Cigás e o governo do estado enviaram duas notas semelhantes, em que se posicionam contra a abertura.
A Abrace (Associação Brasileira dos Grandes Consumidores Industriais de Energia e de Consumidores Livres) também se mostrou favorável ao projeto. "O Amazonas possui uma representativa participação na produção do país de gás natural em terra, com 14% de produção, porém seus percentuais de reinjeção alcançam 50% da produção", apontou a entidade em ofício encaminhado ao TCE. "O aproveitamento desse recurso pode promover o desenvolvimento local, trazer mais investimentos para o estado, tendo como referência as melhores práticas internacionais do setor."
Com isso, o tribunal já se manifestou a favor da derrubada do veto. O motivo, apontou Montinho Jr. em seu voto, seria "pela grande importância e relevância da matéria, tendo em vista que unificará a legislação que suporta todo o mercado do gás natural em território estadual". Haveria, com o projeto de lei, a formulação de um novo marco regulatório para essa fonte de energia natural "e considerando ainda ser uma promissora alternativa para o desenvolvimento da economia e do mercado interno de consumo do combustível".
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ANEEL ANALISA CONSULTA PÚBLICA DE DECRETO COM EMPRÉSTIMO AO SETOR; TCU PAUTA IMPACTOS DA COVID NO SETOR ELÉTRICO 

Da Agência iNFRA

A diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) reúne-se na manhã desta terça-feira (26), e o principal destaque da pauta é a análise de abertura de consulta pública para a resolução sobre o Decreto 10.350/2020, que regulamenta o empréstimo bilionário a ser tomado pelas distribuidoras de energia elétrica. O processo tem relatoria da diretora Elisa Bastos Silva.
A resolução é o último passo para a liberação dos recursos – sem ele, o sindicato de bancos que viabilizará a operação não poderá fazer os aportes que darão caixa ao setor.
Com a abertura de prazo para manifestação antes de a diretoria homologar a resolução, a expectativa do diretor-geral da ANEEL, André Pepitone, é que a operação esteja concluída na primeira semana de junho. Pepitone falou sobre o tema na última sexta-feira (22), durante reunião da Relop (Associação Internacional de Reguladores de Energia dos Países de Língua Portuguesa Oficial), realizada virtualmente.
Na mesma reunião, o colegiado também deve definir o reajuste tarifário anual de 2020 da Cemig Distribuição. Há também na pauta, sob relatoria do diretor Julio Cesar Rezende Ferraz, a homologação das TE (Tarifas de Energia) e das TUSD (Tarifas de Uso dos Sistemas de Distribuição) referentes às permissionárias de distribuição de energia elétrica, com aniversário em 29 de maio de 2020.
TCU
Na tarde de quarta-feira (27), há reunião convocada para o plenário do TCU (Tribunal de Contas da União). Na pauta, dois itens de interesse do setor elétrico, ambos com relatoria da ministra Ana Arraes.
Um processo é o relatório de acompanhamento das ações emergenciais de combate à Covid-19 e suas consequências no SEB (Setor Elétrico Brasileiro). O processo abrange análises, entre outros órgãos e entidades, na ANEEL, CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica), Eletrobras e Ministério de Minas e Energia.
Em outro processo, o TCU analisa solicitação do Congresso Nacional para que se tenha "informações sobre o valor pago pelos consumidores brasileiros nas tarifas de energia elétrica em virtude da implementação do regime de bandeiras tarifárias".
O pedido se origina de um requerimento do deputado Eduardo da Fonte (PP-PE) feito em 2017 na CDC (Comissão de Defesa do Consumidor) para que fossem adotadas "medidas necessárias para realizar ato de fiscalização e controle sobre o valor pago a mais pelos consumidores brasileiros, nas tarifas de energia, com a implementação da bandeira vermelha", por parte da ANEEL.
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UHE - Decreto 10.370 qualificou a usina hidrelétrica planejada UHE Formoso, no Rio São Francisco (Pirapora, MG), no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República. 
PCH - A ANEEL liberou para testes duas unidades, somando 10 MW, da Usina PCH Rincão, em Entre-Ijuís (RS). 
Benefícios - A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia concedeu benefícios fiscais a projetos de geração.
Programa Nuclear - Portaria 39 do Gabinete de Segurança Institucional designou pessoal para compor o Comitê de Planejamento de Resposta a Situações de Emergência no Município de Resende do Sistema de Proteção ao Programa Nuclear Brasileiro.
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Agenda do Ministro - O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, reúne-se com secretários do ministério, às 11h, por videoconferência. Às 15h30, encontra-se com o ministro-chefe da Casa Civil, general Braga Netto, na Casa Civil.
 
PLD - O PLD (Preço de Liquidação das Diferenças) para o período de 23 a 29 de maio manteve-se no piso de R$ 39,68/MWh nos submercados Nordeste e Norte, mas subiu 16% no Sudeste/Centro-Oeste e Sul, passando de R$ 78,88/MWh para R$ 91,41/MWh. De acordo com a CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica), o principal fator para o aumento do PLD médio deve-se à realização dos armazenamentos dos reservatórios do Sudeste/Centro-Oeste abaixo do esperado.
 
Geração de Energia - A geração de energia elétrica no SIN (Sistema Interligado Nacional) recuou 1,9% no primeiro trimestre, na comparação com o mesmo período do ano passado. No primeiro trimestre do ano, o volume consumido chegou a 66.532 MW médios. Segundo dados da CCEE, entre janeiro e março, a geração de energia por meio da fonte solar fotovoltaica cresceu 21,7% frente ao primeiro trimestre de 2019. Por outro lado, a produção hidrelétrica recuou 2,5% no período, assim como as eólicas geraram 15,8% menos do que nos mesmos meses do ano passado. A geração termelétrica, no entanto, cresceu cerca de 7,4%.
 
Previsão de Carga - O mês de maio deve fechar com queda de 10% na carga no SIN (Sistema Interligado Nacional), segundo Informe do PMO (Programa Mensal de Operação), divulgado pelo ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico). O Sudeste deverá ter um recuo maior ainda: 11,3%, chegando a 34.658 MWmédios. A segunda maior queda vai ficar com o Nordeste (-10,4%), seguida da região Norte (-7,3%) e Sul (-6,4%).
 
Comitê RenovaBio - Foi realizada, na última sexta-feira (22), a primeira reunião ordinária do Comitê RenovaBio de 2020, sob a coordenação do Secretário de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis do Ministério de Minas e Energia, José Mauro Coelho. Durante a reunião, o comitê avaliou as propostas de revisão das metas da Política Nacional de Biocombustíveis estabelecidas para este ano, em função dos impactos da pandemia da Covid-19, e avaliou também propostas de definição das metas para o decênio 2021-2030.
 
Podcast Eletrobras - A Eletrobras publicou novo episódio do Podcast Eletrobras, na última sexta-feira (22), que abordou a telemedicina e a pandemia de Covid-19. O Podcast Eletrobras conversou com o doutor em Saúde Pública, pesquisador titular da Escola Nacional de Saúde Pública da Fiocruz (Fundação Oswaldo Cruz), Carlos Machado de Freitas, e com o superintendente do plano de saúde da Eletrobras (Eletros Saúde), Rogério Carlos Lamim Braz, que falaram sobre o estágio atual da pandemia, saúde mental, vantagens e limitações do teleatendimento, assim como sobre a nova legislação a respeito da telemedicina, aprovada no mês passado em função da pandemia.
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BNDES deve financiar até 25% do pacote do setor elétrico
Banco estatal quer atrair novas instituições para o sindicato de bancos que fará a operação de socorro às distribuidora. (Estadão)
______________________________
Emendas no Congresso podem elevar conta de luz
Propostas modificam teor da MP que amplia descontos para consumidor de baixa renda. (Estadão)
______________________________
Ajuda a distribuidoras terá teto de R$ 15,5 bi
A expectativa é de que o dinheiro esteja disponível para as empresas no fim de junho. (Valor)
______________________________
Leis estaduais podem afetar conta do setor elétrico
Medidas suspendem o corte de energia para consumidores de categorias diversas e constitucionalidade deve ser avaliada nesta semana pelo STF. (Valor)
______________________________
Transição para fontes limpas deve desacelerar
Capacidade instalada de renováveis avança apesar da crise. (Valor)
______________________________
Elétricas fazem doações a comunidades indígenas
Concessionárias na região amazônica beneficiam famílias com cestas básicas. (Valor)
______________________________
Lucro da Equatorial Energia salta para R$1,3 bi no 4º tri
O desempenho operacional medido pelo Ebitda aumentou quase 100%, para 2,367 bilhões de reais. (Reuters, sábado)
______________________________
voltar para o topo

A Agência iNFRA tem o compromisso de entregar, diariamente, notícias sobre os assuntos mais relevantes do setor de infraestrutura no país. Além dos boletins por e-mail, enviamos flashes de notícias urgentes via aplicativo de mensagens. Caso não esteja recebendo, entre em contato.
O Serviço de Notícias iNFRAEnergia é destinado a assinantes. Conforme termo de uso, é proibida a distribuição, redistribuição e publicação não autorizada dos conteúdos recebidos dos serviço da Agência iNFRA, podendo o responsável ser excluído dos nossos cadastros. 

Spam: Para evitar que seu boletim vá para o Spam ou, no caso do Gmail, para a aba de promoções, mova o e-mail para a caixa principal ou salve o endereço infrajornalismo@agenciainfra.com em seus contatos. 

Imagens: As fotos usadas nesta edição são imagens de divulgação de banco de dados público ou de propriedade da Infra Jornalismo LTDA. .

Imagens:
-

Artes:
-

Equipe Agência iNFRA

Editor-Chefe: Dimmi Amora

Editora de Energia: Leila Coimbra

Coordenador: Rodrigo Zuquim

Repórteres: Guilherme Mendes e Tales Silveira 

Colaboradores: Gabriel Tabatcheik e Luana Dorigon

Negócios: Ricardo Bastos. Administração: Beatriz Souza

+55 (61) 98192-2771
www.agenciainfra.com

Copyright © 2017 Agência iNFRA, Todos os direitos reservados. 

This email was sent to *|EMAIL|*

why did I get this?    unsubscribe from this list    update subscription preferences

*|LIST:ADDRESSLINE|*

https://assinantes.agenciainfra.com/*|ARCHIVE|*
https://sapl.al.am.leg.br/media/sapl/public/materialegislativa/2020/142422/projeto_de_lei_gas_natural_am.pdf
https://sapl.al.am.leg.br/media/sapl/public/materialegislativa/2020/143211/veto_ao_pl_153.2020.pdf
https://mcusercontent.com/d460dd1bcf9ba0ae040e1fc0f/files/17afc1d1-5818-4b65-819b-8c5e019cb9e9/Voto_CIGAS.pdf
https://mcusercontent.com/d460dd1bcf9ba0ae040e1fc0f/files/a5960f1e-63eb-4fb2-b2be-f881fa998b0c/TCE_AM_Ciga_s.pdf
https://mcusercontent.com/d460dd1bcf9ba0ae040e1fc0f/files/56026a47-36ef-4908-a0a9-180b3a970e1c/TCE.pdf
https://www.tce.am.gov.br/wp-content/uploads/2020/05/Oficio_n__140_2020_Governo_de_Roraima.pdf
https://www.tce.am.gov.br/wp-content/uploads/2020/05/Carta_Resposta_Petrobras.pdf
https://www.tce.am.gov.br/wp-content/uploads/2020/05/Nota_Tecnica_CIGAS_PGE.pdf
http://https://www.tce.am.gov.br/wp-content/uploads/2020/05/Carta_Resposta_Casa_Civil.pdf
https://www.tce.am.gov.br/wp-content/uploads/2020/05/Carta_Resposta_ABRACE.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=BmttpYHzdP4
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1613285&filename=PFC+146/2017
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/05/2020&jornal=515&pagina=63&totalArquivos=272
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/05/2020&jornal=529&pagina=2&totalArquivos=38
https://soundcloud.com/podcasteletrobras/eletrobras-2030-6-telemedicina-e-pandemia
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,bndes-deve-financiar-ate-25-do-pacote-do-setor-eletrico,70003313365
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,emendas-no-congresso-podem-elevar-conta-de-luz,70003313285
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2020/05/25/ajuda-a-distribuidoras-tera-teto-de-r-155-bi.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2020/05/25/leis-estaduais-podem-afetar-conta-do-setor-eletrico.ghtml
https://valor.globo.com/publicacoes/suplementos/noticia/2020/05/25/transicao-para-fontes-limpas-deve-desacelerar.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2020/05/25/solidariedade-eletricas-fazem-doacoes-a-comunidades-indigenas.ghtml
https://br.reuters.com/article/businessNews/idBRKBN22Z0NG-OBRBS
http://www.agenciainfra.com/faleconosco
mailto:infrajornalismo@agenciainfra.com
https://www.facebook.com/ageninfra/
https://twitter.com/agencia_infra
https://www.instagram.com/agenciainfra/
https://www.linkedin.com/company/agenciainfra
https://assinantes.agenciainfra.com/*|ABOUT_LIST|*
https://assinantes.agenciainfra.com/*|UNSUB|*
https://assinantes.agenciainfra.com/*|UPDATE_PROFILE|*

